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"Nunca tive uma 
casa de tijolo", 
diz moradora 
de ocupação

Sem concluir a 
regularização 
fundiária, os 
ocupantes 
moram em
casas que
não existem 
formalmente. 
O Loteamento 
Dandara dos 
Cocais pertence 
ao município

Glenda Uchôa

Repórter

Durante toda a vida, Maria 
das Neves utilizou o coco de 
babaçu como fonte de renda 
para sustentar sozinha os seis 
filhos. Da planta, ela extrai a 
castanha, o azeite e transfor-
ma a casca em carvão. Mas 
não é só isso. É vindo tam-
bém do coco o atendimento 
de outra necessidade de vida: 
a moradia. Com os talos e a 
palha da planta, ela cons-
truiu a casa de taipa em que 
vive atualmente com a famí-
lia. "Nunca tive uma casa de 
tijolo em toda minha vida. 
Nem eu, nem meus filhos", 
desabafa.

Maria das Neves faz parte 

de um grande espectro po-
pulacional em Teresina, o 
das famílias que ocupam de 
forma não regularizada áreas 
no município, não tendo 
acesso a habitações dignas 
ou serviços básicos garanti-
dos. Um cenário muito co-
nhecido pela senhora de 59 
anos, que há seis meses faz 
parte das cerca de 200 famí-
lias que ocupam o loteamen-
to Dandara dos Cocais, zona 
Norte de Teresina.

Apesar do direito à mora-
dia está mais do que assegu-
rado no papel - na Consti-
tuição de 1988 e legislações 
posteriores, incluindo o Es-
tatuto da Cidade e a garantia 
da função social das cidades 
e da propriedade, os avanços 
ocorridos na legislação não 

se traduziram como o espe-
rado em avanços concretos 
nas condições de habitação 
e acesso a serviços urbanos 
da população.

"Passei minha vida mo-
rando em terreno de dono 
no Maranhão. Um lugar que 
você não tem direito a nada, 
só mesmo de 'trabaiá'. Vim 
pra Teresina pra vê se en-
contrava coisa melhor, mas 
as 'dificulidades' são muito 
grandes. Passei um tempo 
morando em casa alugada, 
pagando R$380. No dia de 
pagar o aluguel me doia o co-
ração, porque era tirando da 
boca pra pagar", relembra.

Pela dificuldade de se 
manter, Maria viu na opor-
tunidade de ocupação uma 
última esperança. Em junho 

de 2016, junto a outras famí-
lias, ela fez parte da ocupa-
ção do loteamento batizado 
por Dandara dos Cocais, 
região limítrofe ao conjunto 
residencial Jacinta Andrade.

"Aqui só tinha taboca e 
mato. Viemos porque preci-
samos de um lugar pra viver 
e todo mundo se juntou pra 
fazer o roçado e construir 
seus barracos. Mas logo de-
pois veio a polícia, despejou 
'nois' e sumiu todo mundo. 
Só que realmente quem pre-
cisa, volta. E com a ajuda do 
povo do Ministério Público, 
a gente tá conseguindo fi-
car ", relata.

O relato da trabalhadora 
segue o que acontece nos trâ-
mites jurídicos. Sem regula-
rização fundiária, os ocupan-

tes moram em casas que não 
existem formalmente. 

O terreno ocupado perten-
ce ao município que, mesmo 
com a determinação judicial 
para desocupação da área, 
através do diálogo aberto 
com o Ministério Público e 
escutando a demanda solici-
tada pela população, tem en-
caminhado o cadastramento 
e estudo para a utilização da 
área para fins de interesse 
social de habitação. E isto 
dá esperança para Maria e as 
outras centenas de famílias 
da região.

"Eu tenho esperança, por-
que tenho Deus no céu e 
ele vai olhar pra mim e pra 
quem precisa. A gente não 
vai desistir, porque força pra 
batalhar não falta", finaliza.



Página 4 »  Teresina, Domingo, 30 de Outubro de 2016

Continuação da Capa

Mais de 90 mil famílias vivem de 
forma irregular na capital piauiense
As ocupações irregulares pertencentes 
ao patrimônio público municipal 
constituem-se em 219 áreas na zona 
urbana e 59 na zona rural

Glenda Uchôa

Repórter

Ocupando áreas que não se en-
contram em condições ideais para 
habitação, seja em função da loca-
lização – áreas de risco ou protegi-
das ambientalmente, por exemplo 
– ou por falta de documentação 
e regularização fundiária, mais de 
90 mil famílias vivem de forma ir-
regular na capital do Piauí. 

Os dados são da Coorde-
nação Especial de Habitação 
e Regularização Fundiária da 
Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação (Semduh), 
com base na análise do Diag-
nóstico Preliminar das Áreas de 
Assentamentos da Prefeitura e 
Ocupações Irregulares no Mu-
nicípio.

As ocupações irregulares e 

assentamentos pertencentes ao 
patrimônio público municipal 
constituem-se em 219 áreas, com 
76.901 famílias, na zona urbana; e 
59 áreas, com 14.775 famílias, na 
zona rural, totalizando 278 áreas 
irregulares, com 91.676 famílias 
englobadas.

Para o presidente da Federa-
ção da Associação de Morado-
res do Estado do Piauí (Fame-
pi), Antônio Araújo, a situação 
de irregularidade de moradias 
em Teresina se intensiica no 
cenário urbano desde a década 
de 70. 

“Começou a acontecer um 
êxodo rural muito forte, com as 
famílias ocupando as cidades. 
Essas pessoas chegavam aqui e 
não existia política urbana e nem 
de habitação e isso começou a 
gerar, com muita frequência, 

ocupações irregulares das áreas 
de Teresina. Tempos depois, o 
Banco Nacional de Habitação 
começou a construir os conjun-
tos, entre eles, o Itararé, Mocam-
binho, Promorar, mas depois 
parou de novo e as ocupações 
foram intensiicadas”, avalia.

Da necessidade de lutar por 
condições de moradias dignas e 
defender a necessidade de regu-
larização fundiária em Teresina, 
a Famepi iniciou sua organiza-
ção na Capital a partir da déca-
da de 80. “Surgimos dessa luta, 
para cobrar do poder público, 
principalmente com a efetiva-
ção da Constituição de 88, que 
garanta habitação digna para 
a população que verdadeira-
mente precisa”, destaca Araújo.

Defesa
A regularização fundiária 

é deinida, pelo art. 46 da lei 
11.977/2009, como o conjun-
to de medidas jurídicas, urba-
nísticas, ambientais e sociais 
que visam à regularização de 
assentamentos irregulares e à 
titulação de seus ocupantes, 
de modo a garantir o direito 

social à moradia, o pleno de-
senvolvimento das funções 
sociais da propriedade urbana 
e o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado.

Fazem parte do espectro de 
moradias irregulares grandes 
áreas populacionais, como 
é o caso da Vila Irmã Dulce 
que, fundada há mais de 15 
anos e considerada na época 
uma das maiores ocupações 
da América Latina, até então 
não é regularizada, apesar de 
considerada pelo poder públi-
co uma ocupação consolidada 
sem risco de despejo.

“Do ponto de vista da regu-
larização propriamente dita, te-
mos muito a avançar. Teresina 
tem vários loteamentos autori-
zados que não possuem título de 
posse deinitivo, como o caso do 
Itararé 1 e 2; temos loteamen-
tos clandestinos, irregulares. Há 
muito o que ser feito, por isso, é 
essencial a elaboração do Plano 
de Regularização Fundiária, da 
qual a Famepi, agora, faz parte 
como um membro da comissão 
técnica que contribui para a ela-
boração”, inaliza.

Ministério Público: Em defesa do direito social 
à moradia e de uma vida digna

Quando Maria das Neves foi despejada e voltou a 
morar no terreno da ocupação Dandara dos Cocais, 
na zona Norte da cidade, ela diz que a esperança de 
não ser mais expulsa da terra começou a renascer, 
após a visita e esclarecimentos prestados por repre-
sentantes do Ministério Público Estadual. “As dou-
toras nos disseram que estavam sabendo da situação 
e que tudo estava sendo providenciado para quem 
precisasse realmente de moradia pudesse ficar aqui”, 
relembra.

Essa é a função do Ministério Público, instituição 
que atua na defesa da ordem jurídica, do regime de-
mocrático e dos direitos sociais e individuais da po-
pulação. Por isso, também atua na regularização fun-
diária, não só em defesa do direito social à moradia, 
mas na forma de garantir uma vida digna para a po-
pulação.

Em Teresina, essa atuação concentra-se na 49ª Pro-
motoria de Justiça, com atribuições de defesa da cida-
dania e dos direitos humanos. “Costumo dizer que a 
Promotoria da Cidadania e Direitos Humanos é a pro-
motoria de portas abertas. Nós atuamos agindo como 
mediador de conlitos para garantir que as demandas 
da população sejam escutadas e atendidas de forma 
justa. Um dos casos mais recentes no que se refere ao 
direito de moradia foi o da ocupação Dandara dos Co-
cais”, explica a promotora de Justiça, Myrian Lago.

Não só na zona Norte, mas em demais ocupa-
ções espalhadas pela cidade, o órgão intervém de 
forma abrangente no sentido de instaurar inquérito 
civil e/ou ajuizar ação civil pública para exigir do 
responsável (privado ou público) a regularização 
fundiária. Mas dificuldades são encontradas pelo 
caminho.

“Apesar da Prefeitura se mostrar aberta a todos 
os diálogos sobre habitação, hoje, sentimos muito 
a ausência do poder judiciário de forma mais próxi-
ma. O que acontece com frequência é que o Muni-
cípio ou o Estado entram com a ação de reintegra-
ção e a Justiça tem dado parecer favorável sem ao 
menos ouvir os ocupantes e sem investigar a reali-
dade daquela população. É aí onde o MP vai inter-
vir, para questionar onde essas pessoas vão morar, 
porque faz parte da obrigação do poder público e 
nós entramos para garantir esse direito constitucio-
nal”, destaca.

Por isso, para a promotora, a regularização fun-
diária nunca deve ser apenas no papel. “As propos-
tas que temos feito é para garantir a moradia, mas 
garantir o direito de forma plena, com atenção aos 
serviços, porque essas pessoas precisam de uma le-
galização de moradia, mas precisam de infraestru-
tura adequada para não desistir de morar em deter-
minadas regiões”, finaliza. 

(Glenda Uchôa)
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Famílias vivem em 
casas improvisadas e 
buscam regularização

a promotora Myrian Lago atua como mediadora dos conflitos habitacionais
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Sonho palpável
Foram mais de 15 anos de 

espera até João Batista, de 
40 anos, poder dormir com 
tranquilidade sabendo que a 
casa onde viu as duas filhas 
crescer ter proteção jurídica, 
por meio do recebimento do 
título de posse.  Morador da 
Vila Washington Feitosa, na 
zona Sudeste de Teresina, 
o líder comunitário afirma 
que o recebimento do do-
cumento representou a rea-
lização de um sonho antigo. 
“Foi como ganhar na Mega-
-Sena”, confessa.

Batista conta a história de 
consolidação da Vila como 

parte da sua própria vida. Os 
moradores da ocupação, rea-
lizada em 13 de outubro de 
2000, apenas no segundo se-
mestre deste ano receberam 
a documentação de regulari-
zação fundiária, em uma es-
pera nutrida com ansiedade.

“Para chegar até aqui, ti-
vemos que fazer muitas 
manifestações, enfrentar 
Prefeitura, enfrentar polí-
cia, resistir. Foram muitas 
audiências e costumo dizer 
que o Ministério Público, 
na pessoa da doutora Leida 
Diniz, foi como um anjo em 
nossas vidas. Eles tomaram 

nossa luta para si e enfim 
conseguimos o nosso direito 
de viver aqui”, afirma.

Mas o processo ainda não 
foi totalmente concluído. 
Das cerca de 200 famílias 
que moram na Vila, apenas 
metade delas recebeu o do-
cumento. No entanto, o pro-
cesso segue encaminhado 
para a totalização da regu-
larização fundiária da loca-
lidade. 

“A gente viu que os esfor-
ços valeram a pena. Hoje, 
podemos dormir e garantir 
que ninguém vai mexer co-
nosco. Aqui é nosso lugar, é 

como acertar na Mega-Sena, 
temos identidade, endereço 
fixo, temos lugar para viver”, 
destaca.

O líder comunitário co-
memora as muitas vitórias 
alcançadas durante os anos, 
mas cobra melhorias cir-
cunstanciais para a vida dos 
moradores. A energia foi 
regularizada totalmente na 
região há cerca de dois me-
ses, mas Batista destaca que 
a iluminação pública ainda 
é deficitária na região, bem 
como o acesso do calçamen-
to já antigo. 

(Glenda Uchôa)

O olhar do poder municipal 
ao que tange a questão da regu-
larização fundiária em Teresina 
parte do que está previsto em lei, 
que estabelece os aspectos urba-
nísticos, exigindo o desenho das 
vias de circulação, a observância 
do tamanho dos lotes, a aloca-
ção de casas precárias ou situa-
das em áreas de risco, tudo para 
que esse espaço urbano venha 
realmente se integrar na cidade. 
Para isso, todo o processo deve 
levar em conta os aspectos am-
bientais e sociais, envolvendo 
toda a população.

De acordo com a coordena-
dora de Habitação da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano 
(Semduh), Rogéria Sousa, não 
é de hoje que a Prefeitura vem 
respondendo efetivamente a 
esta problemática. De 1997 a 
2000, a Prefeitura de Teresina 
desapropriou mais 3,98 milhões 
de metros quadrados de terre-
no, sendo 2,91 milhões de me-
tros quadrados para reassentar 
famílias provenientes de áreas 
de risco e leitos de ruas, bem 
como para eliminar conlitos 
fundiários urbanos em áreas 
ocupadas irregularmente, garan-
tindo a posse segura às famílias 
ocupantes. E ainda 1,07 milhões 
de metros quadrados de área 
desapropriada para execução de 
obras e construção de equipa-
mentos públicos.

“Tem se entendido muito a 
regularização só do ponto de 
vista jurídico e formal, pelo me-
nos aqui em Teresina, quando 
se fala em regularização fundiá-
ria, parece que se refere só ao 
fato de que a pessoa não tem 
documento. Mas ‘o papel’ é a 
última etapa de um processo. A 
regularização fundiária se inicia 
aí, para garantir que as famílias 

permaneçam no local e possa 
haver a realização das interven-
ções futuras. Disso vem todo 
processo de desapropriação da 
área, da garantia que se possa 
fazer melhorias de habitação, 
garantir energia, água, o arrua-
mento, construir equipamentos 
públicos, serviço de coleta de 
lixo, serviço de saúde, tudo isso 
faz parte do que entende como 
regularização fundiária”, destaca.

Projetos de 
regularização

Atualmente, a Prefeitura tem 
12 áreas, distribuídas em todas 
as zonas, incluídas em projetos 
de regularização fundiária para 
ins de documentação deinitiva 
dos imóveis, entre elas, a Vila El-
mano Férrer, Ocupação Dilma 
Roussef, Vila das Torres, Vila 
Rosa de Luxemburgo, Vila São 
Francisco, Parque da Vitória, 
Parque São Jorge, Vila Palitolân-
dia e Vila Washington Feitosa.

O município também põe 
em execução a criação do Plano 
de Regularização Fundiária de 
Interesse Social do Município, 
com objetivo de garantir as con-
dições de cidadania relaciona-
das aos direitos fundamentais à 
moradia e à cidade para a popu-
lação.

“Ressaltamos que a com-
petência de regularizar não 
é exclusiva do poder público 
municipal; o Estado a União, 
os próprios moradores devi-
damente organizados, podem 
executar a regularização fun-
diária em suas áreas, através de 
projetos especíicos de regula-
rização fundiária. Contudo, é 
competência exclusiva do poder 
público municipal aprovar tais 
projetos, conforme a legislação 
pertinente em vigor”, deine.

(Glenda Uchôa)

Demanda x oportunismo
Um dos grandes proble-

mas enfrentados pelo poder 
público no que diz respeito à 
consolidação da regularização 
fundiária é a iltragem dos reais 
interesses que levam as pessoas 
a ocuparem os vazios urbanos. 
Para Rogéria, além da deman-
da, há muito oportunismo.

“Até a década de 90, os mo-
vimentos de organização de 
ocupação tinham essa pers-
pectiva da necessidade da 
moradia, mas o que a gente 
também viu acontecer, ao lon-
go do tempo, foi oportunismo 
político e eleitoral e, assim, os 
movimentos foram descarac-
terizando um pouco. Já tive-
mos muitas intervenções em 
Teresina, entre elas a constru-
ção de residenciais, a retirada 

de pessoas de áreas de risco, o 
programa Minha Casa Minha 
Vida. Por isso, muitas ocupa-
ções acabam acontecendo em 
períodos eleitoreiros ou como 
forma de especulação imobi-
liária. Existe sim a necessidade 
de moradia na cidade, porque 
há um déicit, mas também há 
pessoas que usam de oportu-
nismo para atrapalhar o movi-
mento”, considera. 

Para ir contra esta realidade, 
a Prefeitura utiliza de bancos 
cadastrais para identiicar pes-
soas que tenham imóveis ou já 
tenham participado de outras 
manifestações. No sentido de 
garantir a posse da terra e o 
acesso à moradia a realmente 
quem precisa.

(Glenda Uchôa)

Moradia como ato de resistência
Não escapa, nem por um 

minuto, da lembrança de 
Jeane Maria, de 49 anos, 
todo o trajeto de lutas e su-
peração que foi necessário 
para ela, hoje, sentar na sala 
da casa construída com ma-
teriais de alvenaria e contar 
tudo o que viveu há quatro 
anos, quando ocupou o Par-
que da Vitória, na zona Sul 
de Teresina.

“Foi realmente uma luta 
conseguir essa casa, porque 
eu e outras centenas de pes-
soas passamos por jagunços, 
polícia, tudo por tudo, para 
hoje ter um lugar para cha-
mar de nosso”, destaca.

Jeane assumiu a presidên-
cia da Associação de Mora-

dores do Parque da Vitória, 
ocupação iniciada em 2011, 
que contou com a interven-
ção até da Força Nacional, 
em um conflito marcado 
pela insistência de famílias 
pela busca da moradia. 

“Minha vida antes era viver 
para pagar aluguel. Quando 
soube da organização para 
vir para cá, não pensei duas 
vezes.  Nos primeiros dias, 
não tive coragem de vir, por-
que cuidava da minha neta e 
de uma sobrinha. Mas logo 
depois, entreguei a casa que 
morava e vim para cá cons-
truir minha casa feita de taipa 
com dois cômodos”, conta.

Com o passar dos anos e 
muitas tentativas jurídicas, a 

área ganhou status de ocupa-
ção consolidada. Com isso, 
os primeiros serviços come-
çaram a chegar à região, que 
começa a contar com insta-
lação de rede elétrica e nú-
cleo de convivência, além da 
construção de uma creche.

Recentemente, a Prefei-
tura de Teresina instaurou 
o processo decreto de desa-
propriação de cerca de 70 
hectares no Parque da Vi-
tória, beneficiando mais de 
duas mil famílias com um 
passo importante no proces-
so de regularização fundiá-
ria. “Também já temos o de-
creto da água, porque hoje a 
gente só tem as ligações irre-
gulares e nem sempre temos 

água”, relata.
A falta de saneamento bá-

sico também é um grande 
problema na região. “Muita 
gente não tem banheiro em 
casa, ou apenas o buraco e, 
assim, a prática do aviãozi-
nho ainda é muito comum”, 
afirma Jeane.

Apesar das dificuldades, 
a líder tem um olhar espe-
rançoso quanto à melhoria 
de qualidade de vida no lo-
cal. Vontade para buscar o 
melhor, ela diz não faltar. 
“Costumo dizer que quem 
não sonha, não realiza. Hoje 
eu tenho minha casa e sei 
que vamos conseguir muito 
mais”, finaliza.

(Glenda Uchôa)

Jeane Maria ocupou o Parque da Vitória ainda em 2011 e hoje acompanha o processo decreto de desapropriação que deve beneiciá-la
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João Batista exibe 
com orgulho a 
escritura de sua casa


